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Subsecretário de Orçamento e Finanças



OBJETIVOS 03

01 COMPREENDER A IMPORTÂNCIA E O PAPEL DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJ
AMENTO GOVERNAMENTAL;

02 COMPREENDER AS PRINCIPAIS REGRAS EM TORNO DA ELABORAÇÃO E EXECUÇ
ÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO E OS PONTOS DE ATENÇÃO PARA O CONTADOR N
A ÁREA PÚBLICA;

03 FOMENTAR A TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE OS PROFISSIONAIS DA ÁREA.



OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA O CONTADOR 03

OPORTUNIDADES

AMEAÇAS

LDO

LOAPPA



PLANEJAMENTO 04

CONCEITO

O Planejamento é a escolha consciente de ações que aumentem as 
chances de se obter um resultado específico.

NA ESFERA GOVERNAMENTAL

Planejar é estabelecer ações/serviços públicos, a partir de políticas públicas pré-de

finidas, dimensionando os recursos físicos, humanos e financeiros para atingir obje

tivos e metas em determinado horizonte de tempo.



PLANEJAMENTO 05

QUAL A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO?

01 RECURSOS ESCASSOS: PRIORIZAR E R
ACIONALIZAR

02 ORIENTAR A TOMADA DE DECISÕES

03 INFORMAR À SOCIEDADE SOBRE A DES
TINAÇÃO DOS RECURSOS

04
VIABILIZAR O CONTROLE E A CORRE- ÇÃO 
DE FATOS QUE POSSAM AFETAR AS CONT
AS PÚBLICAS



PLANEJAMENTO — BASE CONSTITUCIONAL 06

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  •  ART. 165

“Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:”

I — o plano plurianual
II — as diretrizes orçamentárias
III — os orçamentos anuais.

EXCLUSIVIDADE DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO

Competência privativa do Poder Executivo em todas as esferas governamentais.



PLANO PLURIANUAL — PPA 07

ESTRUTURA LÓGICA DO PPA

SITUAÇÃO ATUAL

Problema ou
Oportunidade →

O QUE FAZER

Programas e
Ações →

ONDE SE QUER CHEGAR

Realidade
Desejada



PLANO PLURIANUAL — PPA 09

VIGÊNCIA

4 ANOS

ANO 1

4º ano
da gestão anterior

ANO 2

1º ano
da gestão

ANO 3

2º ano
da gestão

ANO 4

3º ano
da gestão

Início no segundo ano de uma gestão e termina no primeiro ano da próxima.

FUNÇÃO Orientar a alocação dos recursos.



PLANO PLURIANUAL — PPA 08

ELEMENTOS QUE CONVERGEM PARA O PPA

Programa de 
Governo

Planejamento
Estratégico

Plano de Metas Participação
Popular

↓

PLANO PLURIANUAL



PLANO PLURIANUAL — PPA 18

HIERARQUIA ENTRE PROGRAMAS E AÇÕES

PROGRAMA

PROJETO 1 PROJETO 2

ATIVIDADE 1 ATIVIDADE 2

↓



PLANO PLURIANUAL — PPA 10

PROGRAMAS

FINALÍSTICOS APOIO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS

Organizam o conjunto de ações necessárias para desenvolver determinada po
lítica pública. 

Devem representar clara relação com o problema ou oportunidade alvo da p
olítica pública.



PLANO PLURIANUAL - PPA 11

PROGRAMAS

O OBJETIVO

Os programas devem possuir um objetivo geral, podendo c
omportar outros objetivos específicos.
Aquilo que se busca alcançar é expresso por meio de verbos
normalmente no infinitivo, como: proporcionar; promover;
aumentar; melhorar etc.

EXEMPLO:

https://planejamento.vitoria.es.gov.br/programa/1506



PLANO PLURIANUAL - PPA 11

PROGRAMAS

O OBJETIVO

Os programas devem possuir um objetivo geral, podendo c
omportar outros objetivos específicos.
Aquilo que se busca alcançar é expresso por meio de verbos
normalmente no infinitivo, como: proporcionar; promover;
aumentar; melhorar etc.

EXEMPLO:

https://planejamento.vitoria.es.gov.br/programa/1506

❖ DDEMAIS ELEMENTOS

❖ Justificativa – por quê?

❖ Público alvo – a quem impactará?

❖ Natureza – que tipo de ação se trata? (finalístico / apoio)

❖ Indicadores – como medir e como estão os resultados?



PLANO PLURIANUAL - PPA 12

INDICADORES
PARA A MEDIÇÃO DO DESEMPENHO DOS PROGRAMAS DEVEM SER UTILIZADOS IN
DICADORES.
A QUALIDADE DO INDICADOR É ESSENCIAL E DEVE TER COERÊNCIA COM O OBJETI
VO ESTABELECIDO, SER SENSÍVEL À CONTRIBUIÇÃO DAS PRINCIPAIS AÇÕES E APU
RÁVEL EM TEMPO OPORTUNO.



PLANO PLURIANUAL - PPA 13

INDICADORES
Características desejáveis
VÁLIDO : ser capaz de representar e mensurar a realidade a que se destina o         prog
rama.
CONFIÁVEL: possuir dados de fontes confiáveis.
SIMPLES: ser de fácil obtenção, sem maiores complexidades de cálculos.
SENSÍVEL: ter a capacidade de demonstrar as mudanças em função das                 açõ
es governamentais.



PLANO PLURIANUAL - PPA 14

INDICADORES
Características desejáveis
ESTÁVEL: ser passível de comparação ao longo do tempo.
ECONÔMICO: o cálculo e a atualização do indicador não pode representar grandes 
dispêndios.



PLANO PLURIANUAL - PPA 15

Exemplos:
Programa: Atenção à Saúde do Cidadão
Indicadores: Taxa de mortalidade infantil

Taxa de cobertura vacinal
Cobertura populacional da Atenção Básica

Programa: Educação Integral
Indicadores: Taxa de aprovação

Taxa de defasagem idade/ano no ensino fundamental
Desempenho no IDEB
Taxa de analfabetismo



PLANO PLURIANUAL - PPA 16

AÇÕES:

PROJETO

ATIVIDADE

Resultam em um produto à população. A quantidade a ser atingida é a meta.
Exemplos: Número de vacinas aplicadas

Quantidade de atendimentos realizados
Campanhas realizadas
Unidades de Saúde construídas



PLANO PLURIANUAL — PPA 19

EXEMPLOS

PROGRAMA AÇÃO PRODUTO META

0009 - Fortalecimento do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS

2296 - Proteção Especial de Alta
Complexidade - Acolhimento Institucional
e Familiar de Criança e adolescente

Crianças e adolescentes acolhidos 1.600

0009 - Fortalecimento do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS

2359 - Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos para Idosos

Idosos atendidos 10.000

0017 - Habitar Vitória 1280 - Projeto Moradia - Construção de
Unidades Habitacionais

Unidades habitacionais construídas 128

Fonte: material original da apresentação

0014 - Desenvolvimento 

da Cidade e Habitação
1081 – Intervenções Habitacionais Moradia definitiva entregue 630

10.000

26.000
2041 - Serviços da Proteção Social 

Especial de Média Complexidade
Pessoas em situação de 

rua atendidas
0006 – Vitória do SUAS

PPA VITÓRIA



Fonte: www.un.org.br

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁTVEL - ODS 23



PLANO PLURIANUAL - PPA 17

OPERAÇÕES ESPECIAIS:

Não geram no período bens ou serviços à população. Tratam-se   de obrigações, ressarci
mentos ou indenizações. É o caso do pagamento do serviço da dívida, pagamento de pr
ecatórios, contri-buição ao PASEP etc.

AS OPERAÇÕES ESPECIAIS NÃO FAZEM PARTE DO PPA



CIDADES TCEES —“PPA.XML” 20

ESTRUTURA “PLANO PLURIANUAL”

Campo Tipo Tamanho Obrigatoriedade

Identificação do Numero do Registro Inteiro 05 Obrigatório

Ano inicial do PPA vigente inteiro 04 Obrigatório, AAAA

Ano final do PPA inteiro 04 Obrigatório, AAAA

Número da lei municipal que aprovou o PPA carácter 08 Obrigatório

Ano da lei municipal que aprovou o PPA Inteiro 04 Obrigatório, AAAA

Data de publicação da Lei do PPA data 10 Obrigatório, AAAA-MM-DD

Valor total do PPA decimal (12,2) Obrigatório

ESTRUTURA “ARQUIVOPLANOPLURIANUAL”

Campo Tipo Tamanho Obrigatoriedade

Identificação do Numero do Registro Inteiro 05 Obrigatório

Ano inicial do PPA vigente inteiro 04 Obrigatório, AAAA

Número da lei municipal que aprovou o PPA carácter 08 Obrigatório

Ano da lei municipal que aprovou o PPA Inteiro 04 Obrigatório, AAAA

Nome do arquivo Carácter 30 Obrigatório



• PPAPROG.XML

CIDADES TCEES- “PPAPROG.XML” 21



• PPAPROG.XML

CIDADES TCEES- PPA 22



PLANO PLURIANUAL - PPA 03

OPORTUNIDADE

AMEAÇA

Entrega de um serviço público de  maior qualidade, efetivo 

e com capacidade de avaliação dos resultados.

Natureza formal: ausência de elementos obrigatórios: 

comprometimento da Prestação de Contas. 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

29



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 30

INSTRUMENTO DE CONEXÃO ENTRE O PPA E A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA
DISPOR SOBRE EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS
CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO – ART. 9º LRF
NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E À AVALIAÇÃO DOS      RESULTADO
S DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS       ORÇAMENTOS
DEMAIS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE              RECURSOS A 
ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS



• DEVE CONTER AS METAS E PRIORIDADES

• ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LOA (EX.: NÍVEL APROVAÇÃO QDD)

•

• DISPOR SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

• ESTABELECER A POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS        OFICIAIS DE FOMENTO (EX.: BANDES)

• ANEXO DE METAS FISCAIS E ANEXO DE RISCOS FISCAIS

• DIRETRIZES DA POLÍTICA FISCAL            TRAJETÓRIA SUSTENTÁVEL DA      DÍVIDA

EC 
109
/20
21

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 31



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 32



CRÉDITOS ADICIONAIS 225

Os créditos adicionais suplementares devem o
bservar o nível de      aprovação do QDD na Lei 
Orçamentária.

Art. 4º. O Quadro de Detalhamento de Despesa
s – QDD, anexo ao             Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social para o exercício de 2019               
discriminarão a despesa por  Unidade Orçame
ntária, segundo a                    classificação por fu
nções e programas explicitando para cada proj
eto,          atividade ou operação especial, meta 
e valores totalizados por categoria       econômi
ca,  grupo de despesa e modalidade  de aplicaç
ão.

LDO – VITÓRIA

ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

LDO VITÓRIA

Art. 4º. O Quadro de Detalhamento de Despesas – QDD, para o exercício de 20XX   

deverá observar a unidade orçamentária, a classificação por funções e programas, o  

detalhamento de atividades, projetos e operações especiais, as metas, os valores por 

categoria econômica, grupo de despesa e modalidde de aplicação.



Anexo IV IN 68 - TCEES

7) DADOSLOA.XML (ou DadosLeiOrcamentariaAnual.xml) 

ARQUIVO LOA.XML - ABERTURA



QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA



Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais
Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Contingentes
SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação
Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções:
Outros Riscos Fiscais
SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00
TOTAL 0,00 TOTAL 0,00
FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

ARF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

<ENTE DA FEDERAÇÃO>
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

<ANO DE REFERÊNCIA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 33



ATENÇÃO!!!! 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 36



LEI COMPLEMENTAR 101/2000 - LRF 39

Art. 48. São instrumentos de transparên
cia da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios e
letrônicos de acesso público: os planos
, orçamentos e leis de diretrizes orçame
ntárias; as prestações de contas e o res
pectivo parecer prévio; o Relatório Resu
mido da Execução Orçamentária e o Rel
atório de Gestão Fiscal; e as versões si
mplificadas desses documentos.
§ 1o   A transparência será assegurada t
ambém mediante:
I – incentivo à participação popular e re
alização de audiências públicas,     dura
nte os processos de elaboração e discu
ssão dos planos, lei de            diretrizes  o
rçamentárias e orçamentos

OBS. ARQUIVO PCA : “INCENTIVA”

ATENÇÃO PARA: RREO - ANEXO VI (LRF, Art. 53, inciso III) e SICONF! 



LEI COMPLEMENTAR 101/2000 - LRF 39

Art. 48. São instrumentos de transparên
cia da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios e
letrônicos de acesso público: os planos
, orçamentos e leis de diretrizes orçame
ntárias; as prestações de contas e o res
pectivo parecer prévio; o Relatório Resu
mido da Execução Orçamentária e o Rel
atório de Gestão Fiscal; e as versões si
mplificadas desses documentos.
§ 1o   A transparência será assegurada t
ambém mediante:
I – incentivo à participação popular e re
alização de audiências públicas,     dura
nte os processos de elaboração e discu
ssão dos planos, lei de            diretrizes  o
rçamentárias e orçamentos

OBS. ARQUIVO PCA : “INCENTIVA”

Ponto de atenção !!!



CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO

37



Política 
Cambial

Política 
Monetária

Política Fiscal 

METAS FISCAIS 38

PERGUNTA-SE: ESTADOS E MUNICÍPIOS PODEM EMITIR TÍTULOS PÚBLICOS?



RECEITA

PRIMÁRIA

NÃO 
PRIMÁRIA

DESPESA

PRIMÁRIA

NÃO 
PRIMÁRIA

RESULTADO 
PRIMÁRIO

ATENÇÃO AOS CRÉDITOS ABERTOS AO LONGO DO EXERCÍCIO!!!

CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 41



RESULTADO IMÁRI
O

Receitas Primárias

São as receitas que o governo obtenha e não amplie sua dívida ou não diminua seus
ativos. São receitas não financeiras, a exemplo de impostos, taxas, contribuiçõ
es etc.
Receitas não Primárias:

São receitas que o governo obtém através do endividamento público ou da diminuição do A
tivo Imobilizado. São aquelas decorrentes de aplicações financeiras, de operações de cré
dito, alienação de ativos ou de amortização de empréstimos. A portaria 21/2020 do
Ministério da Economia passou a considerar a alienação de móveis e imóveis como
Receita Primária!! 21

PORTARIA 21

CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 42

Portaria 21-2020 Minist%c3%a9rio da Economia.pdf
Portaria 21-2020 Minist%c3%a9rio da Economia.pdf


CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 43

RESULTADO IMÁRIO Despesas Primárias
São os gastos ligados diretamente à oferta de s
erviços públicos à sociedade,      deduzidas as 
despesas financeiras. Tratam-se das despesas 
com pessoal, custeio,  investimento ou inversõ
es financeiras, ou seja, que não estão relaciona
das ao     serviço da dívida.

Despesas não Primárias:
São despesas decorrentes de operações finan
ceiras. São aquelas             destinadas à concess
ão de crédito e ao pagamento de juros, encargo
s e  amortização da dívida.



RECEITA

PRIMÁRIA

NÃO 
PRIMÁRIA

DESPESA

PRIMÁRIA

NÃO 
PRIMÁRIA

RESULTADO 
PRIMÁRIO

ATENÇÃO AOS CRÉDITOS ABERTOS AO LONGO DO EXERCÍCIO!!!

CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 41

1.1 Impostos, Taxas e Contr. Melhoria

1.2 Contribuições 3.1 Pessoal e Encargos

1.3 Receita Patrimonial*

1.4 Receita Agropecuária 3.2 Juros e Encargos da Dívida

1.5 Receita Industrial 

1.6 Receita de Serviços 3.3 Outras Correntes

1.7 Transferências Correntes

1.9 Outras Receitas Correntes 4.4 Investimentos

2.1 Operações de Crédito 

2.2 Alienação de Bens 4.5 Inversões Financeiras

2.3 Amortização de Empréstimos

2.4 Trasnferências de Capital 4.6 Amortização da Dívida

2.9 Outras Receitas de Capital 

RECEITA DESPESA

* Aplicações Financeiras



CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 45

RESULTADO IMÁRIO Superávit Primário
Representa o esforço fiscal no sentido de dimi
nuição da Dívida Consolidada Líquida.

Déficit Primário
Representa que a política fiscal adotada pelo e
nte tem como     conseqüência o aumento da D
ívida Consolidada Líquida.



RESULTADO NOMINAL

46



O RESULTADO NOMINAL É REPRESENTADO PELA VARIAÇÃO DA DÍVIDA CO
NSOLIDADA LÍQUIDA EM UM DETERMINADO PERÍODO.

TAL VARIAÇÃO É CONSEQUÊNCIA DO RESULTADO PRIMÁRIO ALCA
NÇADO PELO ENTE.

Variação da DCL:

Metodologia aba
ixo da linha

Essa é a metodologia a ser adotada nas metas fiscais na LDO e que será
avaliada ao final do exercício seu efetivo cumprimento.

RESULTADO NOMINAL 47



DÍVIDA CONSOLIDADA 48

Corresponde ao total de obrigações financeiras do ente como:
Títulos emitidos;
Obrigações decorrentes de leis, contratos, tratados etc.;
Realização de operações de crédito;
Precatórios emitidos e não pagos.



DÍVIDA CONSOLIDADA - LÍQUIDA 49

Corresponde à dívida consolidada com as deduções:
Disponibilidades de caixa;
Aplicações financeiras;
Demais haveres financeiros (descontados os restos a       pagar processados).



DEMONSTRATIVO DE RESULTADO PRIMÁRIO E NOMIN
AL

54



Entendendo a Dívida Consolidada Líquida 50



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 65

ANEXO PROGRAMAS PRIORITÁRIOS E M
ETAS

A partir de 2026 a Prestação de Contas 
Mensal passou a exigir a informação se 
a LDO possui anexo de programas priori
tários de governo.



LDO – PONTOS DE ATENÇÃO 03

❖ ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO DA ARRECADAÇÃO

❖ QUALIDADE NOS REGISTROS DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA

❖ ACOMPANHAMENTO DO RITMO DE DESPESA PRIMÁRIA

❖ ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS ANUAIS

❖ VERIFICAÇÃO DAS METAS FISCAIS NA GESTÃO DOS CRÉDITOS

ADICIONAIS

❖ ALTERAÇÕES DE METAS FISCAIS AO LONGO DO ANO: IMPACTO NOS

RELATÓRIOS RGF E RREO E SICONF



LEI DE DIRETRIZES ORAÇAMENTÁRIAS – LDO 03

OPORTUNIDADE

AMEAÇA

Clareza na condução da trajetória da dívida pública, mapea-

mento dos riscos fiscais e organização do orçamento.

Cumprimento das metas fiscais e impactos nos relatórios de 

gestão fiscal, RREO, SICONF e Prestação de Contas.



LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

66



COMPATIBILIDADE FISCAL LOA E LDO 87



LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 03

OPORTUNIDADE

AMEAÇA

Importante ferramenta de controle e avaliação. 

Falhas na elaboração, no controle e na execução podem 

levar à rejeição de contas. 



RECEITA DESPESA

ORÇAMENTO ANUAL

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 67

VIABILIZA O PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL AO LONGO DO ANO
ESTIMA A RECEITA
FIXA A DESPESA

Erro comum: prever repasses de convênios já depositados – reflexo nas metas   

de arrecadação – alerta TCE



METODOLOGIA - ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇA
MENTÁRIA
RECEITA

74

METODOLOGIA - ELABORAÇÃO DA PRO
POSTA ORÇAMENTÁRIA
RECEITA

LRF
Art. 12. As previsões de receita observar
ão as normas técnicas e    legais, consid
erarão os efeitos das alterações na legis
lação, da     variação do índice de preços
, do crescimento econômico ou de     qu
alquer outro fator relevante e serão aco
mpanhadas de               demonstrativo de 
sua evolução nos últimos três anos, da 
projeção para os dois seguintes àquele 
a que se referirem, e da                  metodol
ogia de cálculo e premissas utilizadas.

OBSERVAR SEMPRE O EMENTÁRIO VÁLIDO PARA O EXERCÍCIO - TCEES



INDICADORES

• IPCA

• CRESCIMENTO PIB

• TAXA DE CÂMBIO

• TAXA SELIC

REFERÊNCIAS

• BOLETIM FOCUS BCB

• LOA/LDO DA UNIÃO

• IBGE

• INST. JONES SANTOS 

NEVES

INDICADORES E REFERÊNCIAS 79

EXEMPLO PRÁTICO



EX.: 1.1.1.2.50.0.1 – IPTU 

C O E DDDD T

Categoria Econômica Origem Espécie

Desdobramentos para 

identificação de 

peculiaridades da receita

Tipo

A classificação da receita orçamentária segundo sua natureza de receita identifica
a origem dos recursos de acordo com o seu fato gerador.

ESTRUTURA E CLASSIFICAÇÃO 104



REFORMA TRIBUTÁRIA 03



Função: 12 - Educação

Subfunção: 365 - Educação Infantil

Programa: 0002 – Gestão Educacional: Condições para Aprendizagem

Ação: 2.00002 – Alimentação Escolar

Função Subfunção Programa Proj./Ativ. Ação

FF SSS PPPP P/A AAAAA

12 365 0005 2 00227Exemplo:

Classificação Completa: 14.01.00.12.365.0005.2.00227

Natureza de despesa:                                  3.3.90.39.99

Fonte de recurso:                                 1.500.0025.1001

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA COMPLETA

12               365           0002              2             00002 



Subfunção

121 – PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

123 – ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

124 – CONTROLE INTERNO

125 – NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

126 – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

127 – ORDENAMENTO TERRITORIAL

128 – FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

129 – ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS

130 – ADMINISTRAÇÃO DE CONCESSÕES

131 – COMUNICAÇÃO SOCIAL

04 ADMINISTRAÇÃO

Função

CLASSIFICAÇÃO, ESTRUTURA E ESTÁGIO DA DESPESA PÚBLICA            
FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO: ÁREA DE GOVERNO



Tabela Completa de Funções e Subfunções

CLASSIFICAÇÃO, ESTRUTURA E ESTÁGIO DA DESPESA PÚBLICA            FUN
ÇÃO E SUBFUNÇÃO: ÁREA DE GOVERNO

Fun%c3%a7%c3%a3o e subfun%c3%a7%c3%a3o.pdf
Fun%c3%a7%c3%a3o e subfun%c3%a7%c3%a3o.pdf


Obs. É possível a combinação de funções e subfunções como, por exemplo, 1
2.122 (função Educação com subfunção Administração)

CLASSIFICAÇÃO, ESTRUTURA E ESTÁGIO DA DESPESA PÚBLICA



NATUREZA DE DESPESA



FONTE DE RECURSOS

142



FONTE DE 
RECURSOS

DESPESA

BANCOS

RECEITA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 250

Diante de todas as classificações apresentadas é possível a        condução da execuç
ão orçamentária e financeira de forma a       manter o equilíbrio de cada fonte financi
adora.



GRUPO DE FONTE FIXO VARIÁVEL 
COMPLEMENTO 

DE FONTE

G FFF VVVV CCCC

ESTRUTURA E CODIFICAÇÃO A PARTIR DE 2020



GRUPO DE FONTE 156

1 - Recursos do Exercício Corrente: Identifica se os recursos pertencem ao exercício 
atual.
2 - Recursos de Exercícios Anteriores: Identifica se os          recursos pertencem ao(s) 
exercício(s) anterior(es).



100.000.000 

70.000.000 

 -

 20.000.000

 40.000.000

 60.000.000

 80.000.000

 100.000.000

 120.000.000

ATIVO PASSIVO

R
$

RESULTADO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

R$ 30.000.000

R$ 70.000.000

Recursos disponíveis para a
bertura de crédito 

GRUPO DE FONTE SALDOS FINANCEIROS - ABERTURA



PARA ENTES COM DESCOCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA:

QUANDO ABERTO O CRÉDITO ADICIONAL EM DETERMINADA UNIDADE GESTOR
A, CASO A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ESTEJA EM CONTA BANCÁRIA DE OUT
RA UNIDADE GESTORA, OS RECURSOS DEVEM SER TRANSFERIDOS NO
MESMO MÊS DA ABERTURA DO CRÉDITO – REFLEXOS NA PRESTAÇÃO DE CON
TAS MENSAL JUNTO AO TCE (CONTAS DE CONTROLE).

GRUPO DE FONTE SALDOS FINANCEIROS – ABERTUR
A

160



Recursos de Impostos e de Transf. de Impostos

Outros Recursos Livres

Recursos Vinculados à Educação

Recursos Vinculados à Saúde

Recursos Vinculados à Assistência Social

Demais Vinculações Dec. de Transferências

Demais Vinculações Legais

Recursos Vinculados à Previdência Social

Recursos Extraorçamentários

Outras Vinculações

FIXO E VARIÁVEL

Fonte: TCEES 



FIXO E VARIÁVEL - EXEMPLOS

Fonte: TCEES 

FIXO VARIÁVEL DESCRIÇÃO 

500 0000
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

540 0070
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS - 70%

600 0000

TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 

DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - 

Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 

de Saúde

660 0000
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO 

NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS

702 XXXX
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES DOS MUNICÍPIOS



CAUTELA NA VINCULAÇÃO DE RECURSOS LIVRES 149

A CRIAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS QUE VINCULAM PARTE DOS RECURSOS DE LI
VRE APLICAÇÃO REQUER ATENÇÃO:
A INSTITUIÇÃO DE FUNDOS OU OUTROS MECANISMOS, QUE POR SI SÓ NÃO PROD
UZEM NOVAS RECEITAS, MAS  TÃO     SOMENTE VINCULAM DESTINAÇÃO DAS EXISTE
NTES,           ENGESSAM A ATUAÇÃO DO GESTOR.



Código Nomenclatura

1001 Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino

1002 Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde

1070
Identificação do percentual aplicado no pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo

exercício

1111 Benefícios previdenciários - Poder Executivo – Plano Previdenciário

1121 Benefícios previdenciários - Poder Legislativo – Plano Previdenciário

2111 Benefícios previdenciários - Poder Executivo - Plano Financeiro

2121 Benefícios previdenciários - Poder Legislativo - Plano Financeiro

3110 Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais.

3120 Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares de bancada.

3210 Identificação das Transferências dos Estados decorrentes de emendas parlamentares individuais

3220 Identificação das Transferências dos Estados decorrentes de emendas parlamentares de bancada

AAAA Complemento de Fonte/Destinação de Recursos Genérico

COMPLEMENTO DE FONTE



Deve-se ter cautela na execução extraorçamentária. Movimenta
ções entre contas (especialmente ente com desconcentração ad
ministrativa) e receitas conciliadas (retenções de IRRF, ISS) com a
tenção às fontes de recursos entre origem e destino.

FONTE EXTRAORÇAMENTÁRIA

FONTE 1.869.0000.AAAA

EXECUÇÃO EXTRAORÇAMENTÁRIA 256



EXECUÇÃO E 
CONTROLE

METAS DE ARRECADAÇÃO COM LIMITA
ÇÃO DE EMPENHO

Art. 9º LRF 

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fi
scais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessári
os, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo
os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

Decreto de abertura do exercício – Programação Financeira e Cronograma mensal de D
esembolso

CICLO ORÇAMENTÁRIO 93

ESSE CONTROLE DEVE OBSERVAR CADA FONTE DE RECURSO!!!

ATENÇÃO PARA EVIDÊNCIAS NA PCA !!!!

D17649 - Programa%c3%a7%c3%a3o Financeira e Cronograma de Desembolso.PDF
D17649 - Programa%c3%a7%c3%a3o Financeira e Cronograma de Desembolso.PDF
D17649 - Programa%c3%a7%c3%a3o Financeira e Cronograma de Desembolso.PDF
D17649 - Programa%c3%a7%c3%a3o Financeira e Cronograma de Desembolso.PDF


CONTINGENCIAMENTO 95

Caso a receita não esteja atingindo a m
eta de arrecadação, o ente     deve proce
der o contingenciamento da despesa de 
forma a garantir o equilíbrio das contas, 
observando a respectiva fonte de recurs
o. Em   caso de recuperação, as dotaçõe
s podem ser descontingenciadas no mo
ntante da recuperação.

Art. 9º...
§ 1o No caso de restabelecimento da re
ceita prevista, ainda que parcial, a reco
mposição das dotações cujos empenho
s foram limitados dar-se-á de forma pro
porcional às reduções efetivadas.



MECANISMO RETIFICADOR DO ORÇAMENTO PÚBLIC
O

223



CRÉDITOS ADICIONAIS 224

SUPLEMENTARES
São os créditos adicionais destinados a reforço 
de dotação        orçamentária já existente no orç
amento inicial. Constam os       dados da dotaç
ão no arquivo de abertura remetido ao CIDADE
S. Podem estar autorizados na  própria Lei Orça
mentária.

Autorizados por Lei e abertos por decreto e se c
lassificam em:

Vigência: adstrita ao exercício em que se realiz
ou sua abertura.



CRÉDITOS ADICIONAIS 230

ESPECIAIS
São os créditos adicionais os destinado
s a despesas para as  quais não haja dot
ação orçamentária específica, ou seja, 
não consta no  orçamento inicial. Depe
nde de lei específica para sua autorizaç
ão.

Vigência: adstrita ao exercício em que s
e realizou sua abertura.        Exceção: se 
aberto nos últimos quatro meses do exe
rcício, seus         saldos poderão ser reab
ertos no exercício seguinte, mediante           
expressa disposição legal.



CRÉDITOS ADICIONAIS 231

EXTRAORDINÁRIOS
São os créditos adicionais os destinado
s a despesas urgentes  e imprevistas, e
m caso de guerra, comoção intestina ou  
calamidade pública. São abertos     diret
amente por decreto e deles é dada a ciê
ncia ao poder legislativo. Dado     seu ca
ráter urgente, não é necessária a indica
ção da origem dos recursos.

Vigência: adstrita ao exercício em que s
e realizou sua abertura, exceto se abert
o nos últimos quatro meses do exercício 
(art. 167 da Constituição    Federal), qua
ndo os respectivos saldos poderão ser r
eabertos no              exercício seguinte, m
ediante  expressa disposição legal.



O CRÉDITO ADICIONAL SERÁ SUPLEMENTAR OU ESPECIAL?

14.01.00.12.122.0005.2.0345 Fonte R$

3.3.90.30.16 1.500.0025.AAAA 15.000

3.3.90.36.10 1.500.0025.AAAA 20.000

4.4.90.52.99 1.500.0025.AAAA 140.000

Crédito Adicional Fonte R$

3.3.90.39.99 1.500.0025.AAAA 30.000

CRÉDITOS ADICIONAIS – EXEMPLO 232



O CRÉDITO ADICIONAL SERÁ SUPLEMENTAR OU ESPECIAL?

14.01.00.12.122.0005.2.0345 Fonte R$

3.3.90.30.16 1.500.0025.AAAA 15.000

3.3.90.36.10 1.500.0025.AAAA 20.000

4.4.90.52.99 1.500.0025.AAAA 140.000

Crédito Adicional Fonte R$

3.3.50.41.00 1.500.0025.AAAA 30.000

CRÉDITOS ADICIONAIS – EXEMPLO 233



O CRÉDITO ADICIONAL SERÁ SUPLEMENTAR OU ESPECIAL?

14.01.00.12.122.0005.2.0345 Fonte R$

3.3.90.30.16 1.500.0025.AAAA 15.000

3.3.90.36.10 1.500.0025.AAAA 20.000

4.4.90.52.99 1.500.0025.AAAA 140.000

Crédito Adicional Fonte R$

4.4.90.52.99 1.574.0000.AAAA 30.000

CRÉDITOS ADICIONAIS – EXEMPLO 234



CRÉDITOS ADICIONAIS 235

SUPRÁVIT FINANCEIRO
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
ANULAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE DOT
AÇÕES
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Para créditos suplementares e especiai
s é necessário indicar a origem dos recu
rsos, que de acordo com art. 43 da Lei         
4.320/64, podem ser:



CRÉDITOS ADICIONAIS 236

SUPRÁVIT FINANCEIRO
Lei 4.320/64
Art. 43
§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença  positiva entre o ativo      financei
ro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos           créditos adiciona
is transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.



• SUPRÁVIT FINANCEIRO – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14

OBS. BALANÇO POR FONTE E CONSOLIDADO  - BALPAT ANEXO 
14

CRÉDITOS ADICIONAIS 237

ATENÇÃO PARA O CONTROLE DE SALDO POR FONTE DE RECURSO!!! 

BALPAT.pdf
BALPAT.pdf


CRÉDITOS ADICIONAIS 238

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
Lei 4.320/64
Art. 43.
§ 3º Entende-se por excesso de arrecad
ação, para os fins deste         artigo, o sal
do positivo das diferenças acumuladas 
mês a mês entre a arrecadação prevista 
e a realizada, considerando-se, ainda, a             
tendência do exercício.

Obs. Fonte de recursos e Programação 
Financeira



ANULAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE DOTAÇÕES – EXEMPLO:
Anulação

Classificação 13.01.00.15.451.0012.1.0321

Natureza 4.4.90.51.91

Fonte 1.500.0000.AAAA

Valor R$ 2.000.000

Suplementação

Classificação 13.01.00.15.451.0012.1.0456

Natureza 4.4.90.51.91

Fonte 1.500.0000.AAAA

Valor R$ 2.000.000

Anulação

Classificação 13.01.00.15.451.0012.1.0321

Natureza 4.4.90.51.91

Fonte 1.700.0123.AAAA

Valor R$ 2.000.000

Anulação

Classificação 13.01.00.15.451.0012.1.0456

Natureza 4.4.90.51.91

Fonte 1.500.0000.AAAA

Valor R$ 2.000.000

CRÉDITOS ADICIONAIS 241



RECEITA DESPESA

ORÇAMENTO ANUAL POR FONTE

A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL: 

ESTIMA A RECEITA 

FIXA A DESPESA

242

A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL:
ESTIMA A RECEITA
FIXA A DESPESA

CRÉDITOS ADICIONAIS



CRÉDITOS ADICIONAIS 243

OPERAÇÕES DE CRÉDITO Art. 43. A abertura dos créditos supleme
ntares e especiais        depende da existê
ncia de recursos disponíveis para ocorr
er a   despesa e será precedida de expos
ição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim 
deste artigo, desde que não compromet
idos:
IV - o produto de operações de credito a
utorizadas, em forma   que juridicament
e possibilite ao poder executivo realizá-l
as.



Art. 42 da LRF

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos

dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não

possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a

serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade

de caixa para este efeito.

VERIFICAÇÃO: RGF ANEXO 5 - DISPONIBILIDADE DE CAIXA APÓS A

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR



Art. 42 da LRF

abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr mai

2029

Contrato de 12 meses

2028

DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ATENÇÃO AO ELEMENTO 92 NO EXERCÍCIO SEGUINTE!!!

VERIFICAÇÃO: ANEXO 5 RGF – DISPONIBILIDADE DE CAIXA APÓS A INSCRIÇÃO 

DE RESTOS A PAGAR.



IMPORTANTE!!! 260

Art. 60. É vedada a realização de despes
a sem prévio empenho

Lei 4.320/64
Art. 35. Pertencem ao exercício financei
ro:
I - as receitas nele arrecadadas;
II - as despesas nele legalmente empen
hadas



RGF – ANEXO 5



RECORTES ORÇAMENTÁRIOS NO PPA 24

Orçamento da Primeira Infância

Orçamento da Criança e do Adolescente

Orçamento do Clima

Orçamento da Mulher



ACREDITEM NOS INSTRUMENTOS DE

PLANEJAMENTO E USE-OS EM FAVOR

DE UM SERVIÇO PÚBLICO CADA VEZ

MELHOR!!!

OBRIGADO!

c
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